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RECORRIDO : ASA DISTRESSED FUNDO DE INVESTIMENTO EM
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ADVOGADOS : GABRIEL ABRÃO FILHO - MS008558

FRANCISCO CORRÊA DE CAMARGO - SP221033
GABRIEL ABRAO FILHO - SP190363

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. DEMANDA INCIDENTAL. LITIGIOSIDADE.
EXISTÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO. CABIMENTO. EQUIDADE
(CPC,  § 8º). VIABILIDADE. ART. 85,
1. O indeferimento do pedido de desconsideração da personalidade
jurídica, tendo como resultado a não inclusão do sócio no polo passivo da
lide, dá ensejo à fixação de verba honorária em favor do advogado de quem
foi indevidamente chamado a litigar em juízo.
2. Nos casos em que o acolhimento da pretensão não tenha correlação com
o valor da causa ou não permita estimar eventual proveito econômico, os
honorários de sucumbência devem ser arbitrados por apreciação
equitativa, conforme disposto no § 8º do  do . art. 85  CPC/2015
Precedentes. 3. Ficam arbitrados os honorários advocatícios em R$
30.000,00 (trinta mil reais), montante que se mostra adequado aos limites
legais e às peculiaridades da causa (grau de zelo do profissional, lugar de
prestação do serviço, natureza e importância da causa, trabalho realizado
pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço), observados
especialmente o período de duração do processo e as diversas 

 apresentados nos autos.manifestações/defesas/recursos
4. Recurso especial conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso 05/05/2026  11/05/2026,
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 
Brasília, .11 de maio de 2026
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. DEMANDA INCIDENTAL. LITIGIOSIDADE.
EXISTÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO. CABIMENTO. EQUIDADE
(CPC,  § 8º). VIABILIDADE. ART. 85,
1. O indeferimento do pedido de desconsideração da personalidade
jurídica, tendo como resultado a não inclusão do sócio no polo passivo da
lide, dá ensejo à fixação de verba honorária em favor do advogado de quem
foi indevidamente chamado a litigar em juízo.
2. Nos casos em que o acolhimento da pretensão não tenha correlação com
o valor da causa ou não permita estimar eventual proveito econômico, os
honorários de sucumbência devem ser arbitrados por apreciação
equitativa, conforme disposto no § 8º do  do art. 85  CPC/2015.
Precedentes. 3. Ficam arbitrados os honorários advocatícios em R$
30.000,00 (trinta mil reais), montante que se mostra adequado aos limites
legais e às peculiaridades da causa (grau de zelo do profissional, lugar de
prestação do serviço, natureza e importância da causa, trabalho realizado
pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço), observados
especialmente o período de duração do processo e as diversas 

 apresentados nos autos.manifestações/defesas/recursos
4. Recurso especial conhecido e provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por IRL PRODUTOS ELETRÔNICOS
LTDA. e OUTROS, com fundamento no  III, alíneas "a" e "c", da Constituição art. 105,
Federal, contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim
ementado:

 
"Agravo de instrumento Incidente de desconsideração da personalidade
jurídica Decisão que indeferiu o pedido Insurgência dos requeridos.
Pretensão de fixação de honorários advocatícios sucumbenciais
Descabimento, ante a ausência de previsão legal específica, mesmo porque o
julgamento do IDPJ se dá via decisão interlocutória Inteligência dos artigos
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85, § 1º, e 136 do CPC Precedentes do C. STJ e deste E. Tribunal Decisão
mantida.
Recurso improvido" (e-STJ fl. 22).

 
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 36-48), a parte recorrente alega,

além de divergência jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos com as
respectivas teses:

(i) arts. 203, §§ 1º e 2º, 485, 487, inciso I, e 488, caput, da
 (Código de Processo Civil) – porque o incidente deLei nº 13.105/2015

desconsideração da personalidade jurídica teria natureza de intervenção de terceiros,
por meio de ação declaratória pelo rito comum, com cognição plena e resolução por
sentença, hipótese suscetível de condenação em honorários (e-STJ fl. 40);

(ii) arts. 85, caput, §§ 1º, 2º, 6º, 8º, e 129, da  (Código Lei nº 13.105/2015
de Processo Civil) – pois seriam cabíveis honorários sucumbenciais na improcedência
do incidente de desconsideração da personalidade jurídica, à luz do princípio da
causalidade, da litigiosidade e do direito do advogado à justa remuneração, não se
devendo interpretar de forma restritiva o § 1º do  (e-STJ fls. 40-41); art. 85

(iii) arts. 22 e 23 da  (Estatuto da Advocacia) – porque o Lei nº 8.906/1994
advogado teria direito aos honorários, de natureza remuneratória e alimentar, quando
seus serviços evitam a inclusão indevida do representado no polo passivo, impondo-se
a fixação da verba na rejeição do incidente (e-STJ fls. 40 e 44).

 
Contrarrazões às e-STJ fls. 129-143.
É o relatório.

VOTO

O recurso merece prosperar.
 
1. Do conhecimento do recurso especial.
 
De início, registra-se que o recurso especial cumpriu os requisitos legais e

constitucionais exigidos para a sua admissão, além de não haver necessidade de
reapreciação do conjunto fático-probatório dos autos e de a matéria recursal
encontrar-se bem delineada e prequestionada.

 
2. Do cabimento da fixação dos honorários advocatícios na hipótese de

rejeição de incidente de desconsideação de personalidade jurídica.
 
Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça o

indeferimento do pedido de desconsideração da personalidade jurídica, tendo como
resultado a não inclusão do sócio (ou da empresa) no polo passivo da lide, dá ensejo à
fixação de verba honorária em favor do advogado de quem foi indevidamente chamado
a litigar em juízo.

A propósito o seguinte precedente da Corte Especial:
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. NATUREZA JURÍDICA DE DEMANDA
INCIDENTAL. LITIGIOSIDADE. EXISTÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO. CABIMENTO.
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. SUPERAÇÃO.
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1. A controvérsia dos autos está em verificar se é possível a fixação de
honorários advocatícios na hipótese de rejeição do pedido formulado em
incidente de desconsideração da personalidade jurídica.
2. Apesar da denominação utilizada pelo legislador, o procedimento de
desconsideração da personalidade jurídica tem natureza jurídica de
demanda incidental, com partes, causa de pedir e pedido.
3. O indeferimento do pedido de desconsideração da personalidade jurídica,
tendo como resultado a não inclusão do sócio (ou da empresa) no polo
passivo da lide, dá ensejo à fixação de verba honorária em favor do
advogado de quem foi indevidamente chamado a litigar em juízo.
4. Recurso especial não provido" (  Relator MinistroREsp 2.072.206/SP,
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Corte Especial, julgado em 13/2/2025,
DJEN de . 12/3/2025)
 
Nessa mesma linha de consideração, os seguintes julgados: EDcl no AgInt

no  Relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado AREsp 2.732.130/SP,
em  DJEN de  AgInt no  Relator Ministro 7/4/2025,  10/4/2025;  AREsp 2.706.193/GO,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  e AgInt 31/3/2025,  3/4/2025;
no  Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em AREsp 1.451.383/DF,

 DJEN de17/3/2025,  25/3/2025.
Na hipótese, a Corte estadual decidiu em desconformidade com o referido

entendimento, razão pela qual o acórdão recorrido merece reforma.
 
3. Do critério aplicável.
 
Nesse cenário, o Superior Tribunal de Justiça tem afirmado que os

honorários advocatícios devem ser fixados por equidade em situações nas quais o
acolhimento da pretensão da parte não tenha correlação com o valor da causa ou não
seja possível estimar um eventual proveito econômico, tal como ocorre nas hipóteses
de extinção de incidente ou demanda acessória sem que haja a extinção do processo
principal, com a continuidade da discussão da controvérsia pelas partes, e nas
hipóteses de extinção de execução, definitiva ou provisória, sem que haja extinção da
dívida.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE RECONSIDEROU DELIBERAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DO
STJ E DEU PARCIAL PROVIMENTO AO APELO NOBRE DA ORA
INSURGENTE. INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.
1. Nos termos da jurisprudência deste STJ, os honorários
advocatícios devem ser fixados por equidade nas hipóteses em que
extinção da execução ou cumprimento (no caso, provisório) de
sentença não importar na declaração de inexistência ou de excesso
da dívida.
2. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl no

 relator Ministro Marco Buzzi, uarta Turma,REsp n. 1.989.021/GO,
julgado em  DJe de  - grifou-se). 3/6/2024,  6/6/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCLUSÃO DE SÓCIO EM RAZÃO DO
ACOLHIMENTO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS
FIXADOS POR EQUIDADE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO NÃO
PROVIDO.
1. Inicialmente, consigne-se que não há necessidade de aguardar o
julgamento dos  e  afetados ao rito REsp 2.097.166/PR  REsp 2.109.815/MG,
dos Recursos Repetitivos, com sessão de afetação ocorrida no período de 15
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a 21 de maio de 2024, em que se discute a seguinte questão: "Acolhida a
Exceção de Pré-Executividade, com o reconhecimento da ilegitimidade de
sócio para compor o polo passivo de Execução Fiscal, se os honorários
advocatícios devem ser fixados com base no valor da Execução (art. 85, §§
2º e 3º, CPC) ou por equidade (art. 85, § 8º, CPC).". O caso dos autos, como
bem reforçado pelos agravantes cuida de Embargos à Execução, e não de
Exceção de Pré-Executividade.
2. Ao decidir a controvérsia a Corte de origem consignou que "já há
precedentes da Primeira e Terceira Turmas do STJ, posteriores à definição
do Tema Repetitivo nº 1.076, julgado em  reconhecendo a 16/03/2022,
impossibilidade de fixação dos honorários sucumbenciais em favor da parte
excluída por ilegitimidade, em percentual incidente sobre o montante
econômico total da controvérsia que permanece exigível. Confira-se: (...)" (fl.
777).
3. No caso em tela, ao se realizar a necessária distinção
(distinguishing) com o  depreende-se que a decisão Tema 1.076/STJ,
adotada pela Corte a quo está em sintonia com a orientação do STJ.
Ora, com o acolhimento dos Embargos à Execução Fiscal que resulte
na exclusão de litisconsorte do polo passivo da Execução Fiscal, sem
a completa extinção dessa, os honorários advocatícios de
sucumbência devem ser fixados por equidade, dada a inexistência de
proveito econômico estimável. Assim, com fulcro no  §8º, do art. 85,
CPC, os honorários advocatícios deverão ser fixados por equidade. A
propósito: AgInt no  Rel. Min. Gurgel de Faria, REsp n. 2.087.215/PE,
Primeira Turma, DJe de  e AgInt no 12/3/2024  REsp n. 1.844.823/SP,
Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 11/4/2024.
4. Agravo Interno não provido" (AgInt no  relator REsp n. 2.119.463/RJ,
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe 24/6/2024,
de  - grifou-se). 28/6/2024

"RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS POR EQUIDADE.
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
MENSURAR O PROVEITO ECONÔMICO. VALOR DA CAUSA QUE NÃO
REFLETE O BENEFÍCIO AUFERIDO. PRECEDENTES.
1. Execução de título extrajudicial, da qual foi extraído o presente recurso
especial, interposto em  e concluso ao gabinete em 19/3/2020  4/5/2023.
2. O propósito recursal consiste em decidir se os honorários sucumbenciais
devem ser arbitrados por equidade em razão do acolhimento de exceção de
pré-executividade apresentada por terceiro interessado com a finalidade de
excluir litisconsorte do polo passivo da execução.
3. Em hipóteses excepcionais, diante da ausência de proveito
econômico auferível ou mensurável, e quando o valor da causa não
refletir o benefício devido, os honorários sucumbenciais podem ser
arbitrados pelo critério subsidiário da equidade, conforme julgados
da Primeira e Quarta Turma desta Corte.
4. No recurso sob julgamento, deve ser mantido o acórdão estadual
que arbitrou por equidade a verba honorária em razão do
acolhimento de exceção de pré-executividade apresentada por
terceira interessada com o fim de excluir litisconsorte do polo
passivo da execução. No particular, não há proveito econômico
mensurável e tampouco relação direta com o valor da ação
executiva, uma vez que a excipiente não é parte na execução e não
houve a extinção do processo, o qual seguirá em face do codevedor
remanescente.
5. Recurso especial conhecido e desprovido" (REsp n. 2.069.208/GO,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 21/5/2024,
DJe de  - grifou-se) 24/5/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. AFASTAMENTO.
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO. EXECUÇÃO DE CÉDULA DE CRÉDITO
BANCÁRIO. JUNTADA DE VIA NÃO-NEGOCIÁVEL. INTIMAÇÃO PARA
JUNTADA, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL. INÉRCIA.
EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. PROVEITO ECONÔMICO
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INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE.
 § 8º, DO  POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNOART. 85,  CPC/2015.

PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. "A falha induzida por informação equivocada prestada por sistema
eletrônico de tribunal deve ser levada em consideração, em homenagem aos
princípios da boa-fé e da confiança, para a aferição da tempestividade do
recurso" (  Relatora Ministra LAURITA VAZ, CORTEEAREsp 1.759.860/PI,
ESPECIAL, DJe de . 21/3/2022)
2. Nos casos em que o acolhimento da pretensão não tenha
correlação com o valor da causa ou não permita estimar eventual
proveito econômico, os honorários de sucumbência devem ser
arbitrados por apreciação equitativa, conforme disposto no § 8º do

 do  Precedentes.art. 85  CPC/2015.
3. Na hipótese, a extinção da execução decorreu do indeferimento da
inicial pela ausência de juntada de título executivo idôneo. Como a
dívida não foi declarada extinta ou inexistente, nem seu valor foi
reduzido, não ficando inviabilizada a cobrança futura do débito, o
proveito econômico deve ser considerado inestimável, impondo-se o
arbitramento dos honorários de sucumbência por apreciação
equitativa, nos termos do  § 8º, do art. 85,  CPC/2015.
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial" (AgInt no  relator Ministro Raul AREsp n. 2.464.163/MA,
Araújo, Quarta Turma, julgado em  REPDJe de 29/4/2024,  23/05/2024,
DJe de  - grifou-se). 2/5/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO
DE SENTENÇA. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. DECISÃO. NÃO
INTERFERÊNCIA NO DIREITO RECONHECIDO NA FASE DE
CONHECIMENTO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS FIXADOS POR
EQUIDADE. MAJORAÇÃO PRETENDIDA.  § 2º, DO CÓDIGO DE ART. 85,
PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não se aplica a regra do § 2º do  do Código de Processo art. 85
Civil se a extinção do incidente de cumprimento provisório de
sentença não modifica o direito reconhecido na fase de
conhecimento.
2 . Recurso especial des provido" (  relator Ministro REsp n. 1.820.228/SP,
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de 12/9/2023,

 - grifou-se).21/9/2023
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO EXECUTIVA DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PETIÇÃO INICIAL.
INDEFERIMENTO. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO. EQUIDADE.
1. A controvérsia dos autos reside em verificar, dentre outras questões, se os
honorários sucumbenciais devem ser estipulados por equidade ou com base
no § 2º do artigo 85 do Código de Processo Civil no caso em que a execução é
extinta sem resolver o mérito.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça adota
orientação no sentido de que os honorários advocatícios devem ser
fixados por equidade nas hipóteses em que extinção da execução não
importar na declaração de inexistência ou de excesso da dívida
perseguida.
Precedentes.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no  relator AREsp n. 2.259.674/SC,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de  - grifou-se).12/6/2023,  19/6/2023
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA.
DESISTÊNCIA. PROVEITO ECONÔMICO INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE.  § 8º, DO ART. 85,  CPC/2015.
POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos casos em que o acolhimento da pretensão não tenha
correlação com o valor da causa ou não permita estimar eventual
proveito econômico, os honorários de sucumbência devem ser
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arbitrados por apreciação equitativa, conforme disposto no § 8º do
 do  Precedentes.art. 85  CPC/2015.

2. Na hipótese, a extinção da execução provisória decorreu de homologação
do pedido de desistência da exequente, por ter reconhecido o equívoco de
executar, naquele momento, sentença a qual fora anulada pelo Tribunal de
Justiça para novo julgamento. Como a dívida não foi declarada extinta ou
inexistente, nem seu valor foi reduzido, não ficando inviabilizada a cobrança
futura do débito, o proveito econômico deve ser considerado inestimável,
impondo-se o arbitramento dos honorários de sucumbência por apreciação
equitativa, nos termos do  § 8º, do art. 85,  CPC/2015.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no  relator AREsp n. 1.416.180/SP,
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 8/5/2023,

 - grifou-se).17/5/2023
 
"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SE RESOLUÇÃO DO
MÉRITO, EM RAZÃO DA INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. HONORÁRIOS DE
SUCUMBÊNCIA POR EQUIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 568 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte orienta que "se a própria dívida foi
declarada extinta ou inexistente ou seu valor foi reduzido, vislumbra-
se nítido proveito econômico auferido pelo executado. Por outro lado,
caso a extinção da execução apenas impeça a cobrança por essa via,
mas não inviabilize a cobrança do débito pelas vias ordinárias, o
proveito econômico auferido pelo devedor deve ser considerado
inestimável" (  Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,REsp 1.875.161/RS,
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe . 25/5/2021,  31/5/2021)
2. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, QuartaREsp n. 1.963.618/PR,
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se). 26/9/2022,  30/9/2022
 
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CAUTELAR. SEGURO-GARANTIA.
ANTECIPAÇÃO EM FACE DE FUTURA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. EQUIDADE. OBSERVÂNCIA.
1. Na ação executiva fiscal, o valor da causa será o da dívida constante da
certidão, com os encargos legais, sendo certo que, nos embargos à execução,
aquele (o valor da causa) deve ser equivalente à parte do crédito impugnado,
de modo que o "quantum da condenação" e o "proveito econômico obtido" aos
quais se refere o § 3º do  do  devem ter correlação com o art. 85  CPC/2015
crédito tributário controvertido.
2. Nos casos em que o acolhimento da pretensão não tenha
correlação com o valor da causa ou não permita estimar eventual
proveito econômico, os honorários de sucumbência devem ser
arbitrados por apreciação equitativa, com observância dos critérios
do § 2º do  do  conforme disposto no § 8º desse art. 85  CPC/2015,
mesmo dispositivo.
3. Hipótese em que a parte requerente pediu a concessão de cautelar
para o fim de obter a certidão de regularidade fiscal, não dando
ensejo à fixação da verba honorária de sucumbência sobre eventual e
futuro proveito econômico que a executada poderá vir a ter, nem
sobre o valor do crédito tributário.
4. In casu, autoriza-se o arbitramento por apreciação equitativa, pois, ao
mesmo tempo em que não se pode estimar o proveito econômico obtido com a
emissão da certidão de regularidade fiscal, não há como vincular o sucesso
dessa pretensão ao valor do crédito tributário.
5. No que se refere ao pleito subsidiário de majoração dos honorários, deve
ser acolhido, pois a quantia fixada revela a não observância dos critérios
previstos no § 2º do  do art. 85  CPC/2015.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido em parte
para a majoração da verba honorária" (  relatorREsp n. 1.822.840/SC,
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em  DJe de 12/11/2019,

 - grifou-se).11/12/2019
 

Ora, embora o  do CPC preveja, em seus §§ 1º e 6º, a fixação de art. 85
honorários de sucumbência, inclusive nos casos de julgamento sem resolução de
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mérito, com observância dos limites e critérios previstos nos §§ 2º e 3º, é necessário
distinguir as situações em que, a exemplo do caso ora em exame, a decisão que julga
improcedente pretensão que busca apenas a conservação ou proteção de interesses,
eliminando suposta ameaça de perigo ou prejuízo iminente, não impede o
prosseguimento da demanda executiva com relação à satisfação do crédito principal e
aos demais réus. Melhor, a decisão em nada interferiu na disponibilidade dos bens
dos recorrentes.

Isso porque, a prevalecer a compreensão de que a parte vencedora no IDPJ
faria  jus a honorários de no mínimo 10% sobre o valor da causa ou do proveito
econômico (montante do crédito), poder-se-ia chegar à absurda situação, vedada pelo
próprio § 2º do  do CPC, de condenação da parte autora ao pagamento de verba art. 85
honorária superior ao limite de 20%, o que não se pode admitir.

Em casos análogos, entre outros, os seguintes julgados:
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL DE
ARRESTO CUMULADA COM PEDIDO
DE  DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE  JURÍDICA.
ARBITRAMENTO DE  HONORÁRIOS  PELO CRITÉRIO DA  EQUIDADE.
POSSIBILIDADE.  PROVEITO ECONÔMICO IMENSURÁVEL. VALOR DA
CAUSA QUE NÃO REFLETE O BENEFÍCIO DEVIDO. PRECEDENTES DO STJ.
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. É cabível a fixação de honorários advocatícios, nos termos do  do art. 85

 em medida cautelar de arresto cumulada com desconsideraçãoCPC/2015,
inversa da  personalidade  jurídica formulada sob a égide do CPC/1973,
uma vez configurada a efetiva litigiosidade e considerando que a decisão de
primeiro grau, proferida já na vigência do  constitui o marco CPC/2015,
temporal para aplicação das regras do novo Código.
2. No caso, o Tribunal estadual manteve a decisão agravada de primeiro
grau que arbitrou a verba honorária pelo critério da equidade, com
fundamento na ausência de condenação e na impossibilidade de estimar o
proveito econômico. Necessidade de manutenção do acórdão.
3. O proveito econômico, na hipótese, deve ser considerado inestimável, pois
o acolhimento da pretensão dos recorrentes não impactou a questão de
fundo da demanda executiva, permanecendo incólume o crédito perseguido.
4. Segundo a jurisprudência do STJ, "o critério a ser empregado para
verificar se o proveito econômico auferido pelo executado com a extinção da
execução é estimável ou não é a existência de impacto sobre o próprio crédito
exequendo." (  Rel Ministra NANCY ANDRIGHI, TerceiraREsp 1.875.161/RS,
Turma, j. . 25/5/2021)
5. Nas hipóteses em que o proveito econômico se revela inestimável e inexiste
correlação entre o valor da causa e o acolhimento da pretensão, mostra-se
adequada a fixação dos  honorários  advocatícios por  equidade.
Precedentes do STJ.
6. Recurso especial não provido"  (  relator MinistroREsp n. 2.146.753/RN,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 11/11/2025,

.26/11/2025)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
INAPLICABILIDADE. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INCIDENTE DE  DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE  JURÍDICA.
INDEFERIMENTO DO PEDIDO. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. PEDIDO
IMPLÍCITO. DEVER DE FIXAÇÃO PELO JUIZ, INDEPENDENTEMENTE DE
PEDIDO. CABIMENTO NO CASO CONCRETO. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A fixação de  honorários  sucumbenciais decorre, automaticamente, da
solução dada ao processo, não dependendo, portanto, de pedido expresso
da parte nesse sentido. "Assim, mesmo que a parte não requeira
expressamente a condenação em verba honorária na exordial da ação ou na
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contestação, o juiz deverá arbitrá-la, de ofício, e, havendo omissão, caberá
ao Tribunal promover a sua fixação, no julgamento do recurso" (

 Relator Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL,EREsp 1.726.734/SP,
julgado em  DJe de . 19/5/2021,  23/6/2021)
2 .  "O  indefer imento  do  ped ido
de  desconsideração  da  personalidade  jurídica, tendo como resultado a
não inclusão do sócio (ou da empresa) no polo passivo da lide, dá ensejo à
fixação de verba honorária em favor do advogado de quem foi
indevidamente chamado a litigar em juízo" (  RelatorREsp 2.072.206/SP,
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, CORTE ESPECIAL, julgado em

 DJEN de . Ressalva de entendimento deste Relator.13/2/2025,  12/3/2025)
3. Hipótese em que, indeferido o pedido de  desconsideração  da
personalidade jurídica, resultando na não inclusão da recorrente no polo
passivo da execução, é devido o arbitramento de  honorários  advocatícios
em favor de seu patrono, os quais fixam-se em R$ 7.000, 00 (sete mil reais)
em observância às particularidades do caso concreto.
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e dar provimento ao
recurso especial"  (AgInt no  relator Ministro Raul AREsp n. 2.770.837/PR,
Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJEN de . 19/5/2025,  27/5/2025)
 
Portanto, considerando que a discussão acerca da satisfação do crédito

exequendo terá continuidade, o proveito econômico deve ser considerado inexistente
ou inestimável, também não se mostrando adequada a adoção do valor da causa para
a fixação dos honorários de sucumbência, impondo-se o seu arbitramento por
apreciação equitativa, nos termos do  § 8º, do art. 85,  CPC/2015.

Assim, é imperioso o arbitramento dos honorários advocatícios no valor de
R$ 30.000,00 (trinta mil reais), montante que se mostra adequado aos limites legais e
às peculiaridades da causa (grau de zelo do profissional, lugar de prestação do
serviço, natureza e importância da causa, trabalho realizado pelos advogados e o
tempo exigido para o seu serviço), observados especialmente o período de duração do
processo e as diversas  apresentados nos autos.manifestações/defesas/recursos

 
 
4. Do dispositivo.
 
Ante o exposto, conheço e dou provimento ao recurso especial para fixar os

honorários sucumbenciais no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), montante a ser
atualizado a partir do presente arbitramento, nos termos da fundamentação.

Deixo de me manifestar quanto aos honorários advocatícios recursais,
conforme determina o  § 11, do CPC, em virtude do provimento do recurso. art. 85,

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 05/05/2026  11/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
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GABRIEL ABRAO FILHO - SP190363
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,05/05/2026  11/05/2026,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram

com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 11 de maio de 2026
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